
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 944.438 - RJ (2016/0171537-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO 

S/A 
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S) - 

RJ143142 
AGRAVADO  : ANA MARIA CHAGAS ROCHA 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. VERBA ALIMENTAR. 
LEVANTAMENTO SEM CAUÇÃO. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior tem admitido, em se tratando de 
verba de natureza alimentar, a dispensa da caução na execução 
provisória. 

3. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 944.438 - RJ (2016/0171537-0)
  

AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO 
S/A 

ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S) - 
RJ143142 

AGRAVADO  : ANA MARIA CHAGAS ROCHA 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE 

TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A em face de decisão da minha lavra que negou 

provimento ao agravo em recurso especial interposto pela mesma parte, com fundamento na 

consonância de entendimento do tribunal de origem com o desta Corte.

A parte ora recorrente sustenta  grave risco de dano irreparável, caso haja 

levantamento dos valores pela Agravada sem a prestação de caução por parte da Agravante.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 944.438 - RJ (2016/0171537-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO 

S/A 
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S) - 

RJ143142 
AGRAVADO  : ANA MARIA CHAGAS ROCHA 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. VERBA ALIMENTAR. 
LEVANTAMENTO SEM CAUÇÃO. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior tem admitido, em se tratando de 
verba de natureza alimentar, a dispensa da caução na execução 
provisória. 

3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não deve prosperar. 

De início, consigne-se que o acórdão impugnado por meio de recurso especial 

foi publicado antes da entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos 

requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme  Enunciado 

Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 

849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 5/4/2016).

3. O tribunal de origem assim decidiu acerca da possibilidade de levantamento 

de valores em execução provisória sem a devida caução da parte exequente: 

Finalmente, quanto à dispensa de caução, a fim de que a exequente (viúva 
e beneficiária da gratuidade – TJe 9/1) possa receber a reparação pela 
morte de seu filho, então com 19 anos (TJe 9/23-26), ela enquadra-se 
naquela situação fática decorrente da ponderação entre as condições 
econômico-financeiras da autora consideradas diante do notório (artigo 
334, I, do CPC) poderio da concessionária da ferrovia.
9. Note-se que, o aresto exequendo limitou-se a confirmar a culpa da 
ferrovia e confirmando a condenação pelo dano moral (R$60.000,00 em 8 
de maio de 2006 – TJe 49/9). O especial foi atalhado pela 3ª Vice Presidência, 
conforme recurso nº 2007.135.08584, que foi tombado no STJ sob número Ag. 
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966.948-RJ (ut TJe 68/1-5).
10. Considerados tais fatos, especialmente a condição financeira da 
autora-exequente e a natureza alimentar da indenização, devem prevalecer 
tais circunstâncias para dispensar a demandante da contracautela. Aliás, é 
nesse sentido a jurisprudência dominante na Corte de Uniformização. 
Confira-se, apenas na Turma preventa, os RESp. 1.318.917-BA e AgRg no 
Ag. 1.331.359-SP, ambos referentes ao artigo 475-O, parágrafo 2º, inciso II, 
do CPC. (fl. 46-47 e-STJ)

Posicionou-se em consonância com o entendimento do STJ no sentido de ser 

dispensável a estipulação de caução para o levantamento de valores incontroversos e 

considerados de natureza alimentar. Confira-se:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. LEVANTAMENTO. 
CAUÇÃO. VERBA INCONTROVERSA. INEXIGIBILIDADE. NÃO 
PROVIMENTO.
1.  A  suspensão  determinada  pelo  Supremo  Tribunal  federal  nos 
recursos  extraordinários n. 591.797 e 626.307 não se aplica ao caso dos  
autos,  seja porque o processo se encontra em fase de execução, seja  
porque  a discussão travada nos autos gira somente em torno da 
necessidade  de  caução de valores tidos por incontroversos, de modo que 
sobre eles não paira litígio algum.
2.  "A  Jurisprudência  desta Corte já assentou que não é necessária 
caução para levantamento de valores incontroversos, mesmo em sede de 
execução provisória." (REsp  1069189/DF,  Relator  Ministro Sidnei Beneti, 
Terceira Turma, julgado em 4/10/2011, DJe 17/10/2011).
3.  Incidência  dos  enunciados  n.  7  e  83  da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 25.824/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 15/06/2016)

RECURSO ESPECIAL. RITO DO ART. 543-C DO CPC. VAZAMENTO DE 
OLEODUTO DA PETROBRAS QUE IMPOSSIBILITOU A PESCA NA BAÍA DE 
ANTONINA/PR. INDENIZAÇÃO.  EXECUÇÃO PROVISÓRIA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 475-O, § 2º, I, DO CPC. LEVANTAMENTO DE 
VALORES INDEPENDENTEMENTE DE CAUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1 - Nas execuções provisórias nas ações de indenização pelo vazamento do 
oleoduto Olapa, que impossibilitou a pesca na Baía de Antonina e 
adjacências, mas também aplicáveis a outros casos de acidentes ambientais 
semelhantes, é permitido ao juiz da execução, diante da natureza alimentar 
do crédito e do estado de necessidade dos exequentes, a dispensa da 
contracautela para o levantamento do crédito, limitado, contudo, a 60 
(sessenta) vezes o salário mínimo (art. 475-O, § 2º, I, CPC).
2 - Na linha dos precedentes desta Corte Superior de Justiça, é possível 
deferir o levantamento de valor em execução provisória, sem caucionar, 
quando o tribunal local, soberano na análise fática da causa, verifica, como 
na hipótese, que, além de preenchidos os pressupostos legais e mesmo 
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com perigo de irreversibilidade da situação, os danos ao exequente são de 
maior monta do que ao patrimônio da executada.
3 - Refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do 
enunciado nº 7 de sua súmula, qualquer pretensão de análise das 
condições econômicas das partes envolvidas.
4 - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
Acórdão sujeito ao regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da 
Resolução STJ nº 8/2008.
(REsp 1145358/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/04/2012, DJe 09/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. VERBA ALIMENTAR. 
DISPENSA DE CAUÇÃO. PRETENSÃO DE LEVANTAMENTO DE QUANTIA 
MENSAL CORRESPONDENTE A TRINTA SALÁRIOS MÍNIMOS PARA CADA 
EXEQUENTE.
1. Os embargos declaratórios têm como objetivo sanar eventual 
obscuridade, contradição ou omissão existente na decisão recorrida.
Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem 
pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como 
ocorrido na espécie.
2. A jurisprudência desta Corte Superior tem admitido, em se tratando de 
verba de natureza alimentar, a dispensa da caução na execução provisória. 
Precedentes.
3. Na hipótese, a análise da pretensão do recorrente de que não estaria 
suficientemente comprovado o estado de necessidade das partes implicaria 
o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso 
especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. O limite de 60 vezes o salário mínimo previsto no art. 588, § 2º, do CPC 
para a liberação de valores referentes à pensão alimentícia, com dispensa 
de caução, deve ser considerado individualmente, para cada um dos 
exequentes, seja em função da excepcionalidade da norma, seja em razão 
do caráter social da verba alimentar.
5. Como a verba alimentar é devida mensalmente, visando assegurar a 
subsistência do exequente durante toda a tramitação da execução 
provisória, a limitação prevista no art. 588, § 2º, do CPC aplica-se para o 
mesmo período.
6. Ainda que o crédito de natureza alimentar seja superior a sessenta vezes 
o salário mínimo, o juiz poderá admitir a execução provisória, dispensando a 
caução, até o limite do valor legal, sendo que a execução do excesso 
somente poderá ser realizada após o trânsito em julgado da sentença ou 
acórdão, ou mediante caução.
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
(REsp 1066431/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/09/2011, DJe 22/09/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 618 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. LEVANTAMENTO DE VALORES INCONTROVERSOS. 
POSSIBILIDADE. CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR. INEXIGIBILIDADE 
DE CAUÇÃO.
1. É "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
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oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo" 
(Súmula 211 do STJ).
2. Na execução provisória, não é obrigatória a estipulação de caução para o 
levantamento de valores incontroversos e considerados de natureza 
alimentar. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1041304/RS, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado 
em 22/09/2009, DJe 02/10/2009)

Incide, neste caso, o óbice da súmula 83/STJ.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0171537-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 944.438 / RJ

Números Origem:  00596002520158190000  01198862020028190001  1198862020028190001  20020011195955  
200300215384  200600112413  200713508584  200900203030  201500596697  
201624503660  3204201500596697  596002520158190000

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A 
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S) - RJ143142 
AGRAVADO  : ANA MARIA CHAGAS ROCHA 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A 
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S) - RJ143142 
AGRAVADO  : ANA MARIA CHAGAS ROCHA 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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